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Estados Unidos Mexicanos

Ao Comitê Social, Cultural e Humanitário da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas - SoCHum


Todos nós, seres humanos, nascemos igualmente livres. Porém, no primeiro minuto de nossas vidas, limites começam a nos ser impostos. Estes, muitas vezes culturais ou religiosos, não nos fazem menos originais, mas sim membros de uma sociedade, o que é vital para a construção da identidade de qualquer indivíduo. Opiniões, ideais, filosofias e costumes estão diretamente relacionados à comunidade onde nascemos. Por este motivo, o tratamento dado às orientações sexuais varia de acordo com hábitos e costumes pré-estabelecidos que fogem do poder de escolha dos indivíduos membros dessas sociedades. A história da sociedade ocidental condenou, matou e puniu os declarados homossexuais na época da inquisição, quando a Igreja Católica repreendia quem praticasse as qualquer ação que fosse contra sua filosofia, praticando as denominadas “heresias”. Séculos mais tarde, com o objetivo de garantir direitos e princípios básicos a todo e qualquer indivíduo, a Declaração Universal dos Direitos Humanos foi proclamada na Assembleia Geral das Nações Unidas. Essa, baseada no reconhecimento e no respeito, é cuidadosamente reanalisada a fim de garantir à comunidade LGBTTT direitos básicos de respeito e dignidade. 

Tendo em vista os altos índices de cidadãos autodeclarados católicos no México, a influência da Igreja Católica Apostólica Romana para a formação da identidade do povo é intensa e abrange as mais variadas áreas além da religião, como os hábitos e os ideais, o que influencia diretamente o tratamento e a interpretação dos Direitos Humanos e, logo, dos direitos da comunidade LGBTTT. Mesmo com o histórico de intolerância que a Igreja Católica carrega depois de séculos de opressão ao público cuja orientação fosse diferente da heterossexual, a longa trajetória do povo mexicano na reivindicação dos direitos dos homossexuais faz dos Estados Unidos Mexicanos um país cuja legislação prevê uma série de adequações que permitem igualdade de direitos entre todas as orientações sexuais. No ano de 1871, exatos 50 anos após o fim da Inquisição – que a colônia espanhola dada hoje como o México –, a adoção do Código Penal Napoleônico tornou legal a conduta sexual privada entre adultos independente de seus sexos. Desde então, uma série de protestos e eventos relacionados à reivindicação dos direitos dos homossexuais e a igualdade de direitos entre as orientações sexuais foram sediados na Cidade do México e região, culminando em importantes conquistas da comunidade LGBTTT. São elas, principalmente, a emenda realizada no Artigo 1 da Constituição Federal Mexicana no ano de 2001, que proíbe a discriminação baseada na orientação sexual, e a Lei de 4 de Março de 2010, que legaliza o casamento entre cidadãos do mesmo sexo na Cidade do México, capital do país. 


Assegurar condições básicas de uma vida digna a todo e qualquer cidadão é o objetivo foco do Comitê Social, Cultural e Humanitário da Assembleia Geral das Nações Unidas. Inseridos neste grupo estão, obviamente, os indivíduos cuja orientação sexual ou identidade de gênero diferem da hegemônica em seu país ou região, seja ele católico, islâmico, ocidental ou oriental. O México, cujas ações na área que abrange a igualdade entre os gêneros e orientações sexuais são amplas e contínuas desde muito tempo – como relatado anteriormente –, se posiciona a favor de toda ou qualquer medida de caráter internacional que seja a favor da condição básica para uma vida digna aos homossexuais. Leis que protegem união civil entre casais do mesmo sexo e adoção de filhos por estes devem ser cuidadosamente analisados perante a comunidade internacional, em prol da formulação e aprovação de projetos e acordos que favoreçam o direito às condições básicas de todos os indivíduos – sejam eles hetero ou homossexuais. 


Compartilhando e agindo de acordo com a posição acima descrita, o México pretende colaborar ao máximo para um debate que favoreça a humanidade e suas diferenças. A longo prazo, o Estado mexicano espera fazer parte de uma sociedade mais igualitária e justa, onde todos os indivíduos possam viver e usufruir de seus direitos independentemente de sua orientação sexual ou identidade de gênero. Em Assembleia Geral, o México pronunciará-se em prol da igualdade entre todos, como previsto na Declaração dos Direitos Humanos das Nações Unidas, através de acordos e consensos favoráveis à toda a comunidade internacional.

Cordialmente,
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Marcela Fernanda de Almeida Ávila

REPRESENTANTE DOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS NO COMITÊ SOCIAL, CULTURAL E HUMANITÁRIO DA ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS
